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Após um esforço concentrado do Sindicato Nacional dos Aeronautas, em conjunto com a
assessoria parlamentar contratada para atuação em Brasília, a categoria conseguiu reverter
o pedido de recurso a plenário que havia sido feito, em manobra fomentada pelas empresas,
para o PL 8255/14, a Nova Lei do Aeronauta.

O recurso havia sido apresentado com 82 assinaturas de deputados, um número considerado
baixo graças à iniciativa espontânea dos tripulantes de todo o país, que enviaram e-mails e
pressionaram os deputados.

Com a atuação do SNA, da assessoria e da categoria nos últimos dias, 47 deputados
concordaram em retirar suas assinaturas do pedido de recurso. Desta forma, devido ao
caráter terminativo nas comissões, o projeto de lei fica aprovado pela Câmara, após passar
pela CVT (Comissão de Viação e Transportes), pela CTASP (Comissão de Trabalho, de
Administração e de Serviço Público) e pela CCJ (Comissão de Constituição e Justiça).

O texto será equalizado pela CCJ antes de voltar ao Senado, onde já foi aprovado em dois
turnos pela CAS (Comissão de Assuntos Sociais), para que os senadores façam a aprovação
final em seguida, vai para a sanção presidencial.

O SNA ressalta que o projeto de lei é de extrema importância para a sociedade por tratar do
tema da segurança de voo. Este projeto, que já tramita no Congresso desde 2011, tem
consenso em praticamente 100% do texto e conta o apoio de praticamente todas as
instituições representativas da indústria da aviação brasileira.

Protelar a aprovação da nova lei significaria atrasar um projeto que visa a garantir segurança
de voo para toda a sociedade brasileira.

O sindicato agradece a todos que estão envolvidos direta e indiretamente com a tramitação
da matéria, especialmente aos pilotos e comissário que têm atuado em Brasília. Precisamos
que a categoria se mantenha mobilizada e ativa para dar a celeridade necessária à
aprovação dessa lei tão importante.

O projeto

A proposta especifica as atribuições dos profissionais de aviação e propõe modificações nas
normas que regem folgas, limites de jornada e de madrugadas em voo. O PL 8255/14
também estabelece regras para a elaboração de escalas de trabalho inteligentes para os
aeronautas, aumentando a produtividade e, mais importante, introduzindo o sistema de
controle de fadiga humana, que já é utilizado em países desenvolvidos e garante maior
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segurança.


